
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.551 - SP (2015/0176922-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : COSTEL IULIAN DUMITRACHE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ART. 33, CAPUT, 
DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE AFASTAMENTO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DA CAUSA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu que o recorrente faz jus à causa 
especial de diminuição da pena, de modo que afastar tal entendimento 
implicaria o reexame de provas. Inafastável a incidência do enunciado da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : COSTEL IULIAN DUMITRACHE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão por mim proferida (fls. 582-289), que deu parcial provimento ao recurso 

especial, sendo mantida a aplicação da minorante da Lei Antidrogas.

A acusação alega que não é o caso de reexame do acervo de provas, 

sendo que houve equívoco na valoração da prova, pois o réu "mantinha ligações com 

organização voltada ao tráfico, porquanto foi preso com grande quantidade de drogas" 

(fl. 596).

Assevera que o réu, na condição de "mula", não atende aos requisitos 

para a aplicação da causa de diminuição da pena.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo 

regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Com efeito, o Tribunal de origem aplicou a minorante da Lei Antidrogas na 

fração mínima de 1/6 sob o fundamento de que não há provas de que o recorrente 

integra organização criminosa ou se dedica a atividades criminosas, destacando a 

inexistência de registros anteriores de condenações e concluindo que o réu preenche 

os requisitos legais.

Nesse contexto, verifica-se que a Corte a quo aplicou a minorante na 

fração mínima considerando as circunstâncias fáticas da causa. Desse modo, para se 

entender de forma diversa, a fim de concluir que o recorrente não faz jus ao benefício, 

imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Inafastável, pois, a 

incidência do verbete n. 7  da Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ. A 

propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PLEITO DE AFASTAMENTO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006 E DE 
SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REGIME PRISIONAL FECHADO 
VEDAÇÃO LEGAL DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Rever o entendimento externado pela Corte de origem 
para o fim de afastar o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006 e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, inviável em sede de recurso especial, o que atrai a 
incidência do óbice da Súmula 7/STJ. 

[...] 
2. O STF, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, 

declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 
8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, 
dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, determinando, também 
nesses casos, a observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 

Documento: 1575859 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 

59 do Código Penal. 3. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
630.388/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 11/11/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NOS AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONTRARIEDADE AO ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 33, § 3º, 44, E 59, TODOS DO CP. OCORRÊNCIA. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS. QUANTIDADE DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL VALORADA NEGATIVAMENTE. INVIABILIDADE DE 
REGIME DIVERSO DO FECHADO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
AGRAVOS REGIMENTAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a incidência 
de eventuais causas de aumento ou de diminuição de pena, bem como a 
fração a ser aplicada. Incidência do enunciado 7 da Súmula deste STJ. 

2. "É assente nas Cortes Superiores o entendimento de 
que, reconhecida circunstância judicial tida como negativa, hábil a elevar a 
pena-base além do mínimo legal (art. 42, do Estatuto Antidrogas c/c o art. 
59, do CP), revela-se motivação capaz para estipular o regime inicial mais 
gravoso (art. 33, § 3º, do CP)." (RHC 44.410/SP, Rel. Min. MOURA 
RIBEIRO, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2014). 

[...]
6. Agravos regimentais a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 842.068/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 12/5/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0176922-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.544.551 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016719220124036119  00592012  16719220124036119  201261190016714  52925

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : COSTEL IULIAN DUMITRACHE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : COSTEL IULIAN DUMITRACHE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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